
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4213 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 7.761-A, DE 2010 

(Do Senado Federal) 
 

PLS nº 367/2009  
Ofício (SF) nº 1.730/2010  
 
Altera a redação do caput do art. 71-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para dispor sobre o salário-maternidade da segurada que adotar ou 
obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança; tendo pareceres: da 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, pela 
aprovação deste e pela rejeição dos de nºs 7.102/10, 7.767/10 e 1.275/11, 
apensados (relatora: DEP. FÁTIMA PELAES). 
 

 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO;  
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
APENSE-SE A ESTE O PL 7102/2010.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 
 

I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 7.102/10, 7.767/10 e 1.275/2011 
 
III - Na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio: 
- parecer da relatora 
- parecer da Comissão 
 

 O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º O caput do art. 71-A da Lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

“Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver 

guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade 

pelo período de 120 (cento e vinte) dias.  

............................................................................................................” (NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.  

 

Senado Federal, em 16 de agosto de 2010. 

 

Senador José Sarney 

Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

............................................................................................................................................................ 
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CAPÍTULO II 

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção V 

Dos Benefícios 

 

............................................................................................................................................................ 

 

Subseção VII 

Do Salário-Maternidade 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial 

para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) 

dias, se a criança tiver até 1 (um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 

(um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) 

anos de idade. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

Parágrafo único. O salário-maternidade de que trata este artigo será pago diretamente 

pela Previdência Social. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

 

Art. 72. O salário-maternidade para a segurada empregada ou trabalhadora avulsa 

consistirá numa renda mensal igual a sua remuneração integral. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º Cabe à empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva empregada 

gestante, efetivando-se a compensação, observado o disposto no art. 248 da Constituição Federal, 

quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais 

rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

§ 2º A empresa deverá conservar durante 10 (dez) anos os comprovantes dos 

pagamentos e os atestados correspondentes para exame pela fiscalização da Previdência Social. 

(Parágrafo único transformado em § 2º pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

§ 3º O salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa será pago diretamente pela Previdência 

Social. 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
 

 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=453383&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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PROJETO DE LEI N.º 7.102, DE 2010 
(Do Sr. Jovair Arantes) 

 
Dá nova redação ao art. 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
fixar em 120 dias a concessão do salário-maternidade para a segurada que 
adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção, e inclui dispositivo no 
art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para prever o seu 
financiamento. 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 71................................................... .................... 

§ 1º À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver 
guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-
maternidade pelo período de cento e vinte dias. 

§ 2º O benefício previsto no parágrafo anterior será pago 
diretamente pela Previdência Social. “(NR) 

Art. 2º O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a 

vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 22........................................................................ 

.................................................................................... 
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V – 0,1% (um décimo por cento) incidente sobre a mesma 
base de cálculo prevista no inciso I deste artigo para 
financiamento do benefício previsto no § 1º do art. 71 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991.  

...........................................................................”(NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revoga-se o art. 71-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991. 
 JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal, em seu art. 6º, inclui entre os direitos 

sociais a proteção à maternidade e à infância. 

Com base nesse princípio constitucional, foi instituída, no âmbito 

da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT licença à trabalhadora que adotar ou 

obtiver guarda judicial para fins de adoção. Da mesma forma, foi prevista a concessão 

de salário-maternidade, prestação de cunho previdenciário, a todas as seguradas do 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS que venham a adotar ou obter guarda 

judicial para fins de adoção.  

Até a entrada em vigor da Lei nº 12.010, de 2009, a concessão de 

licença à adotante, direito trabalhista previsto no art. 392-A da CLT, e de salário-

maternidade à adotante, direito previdenciário previsto no art. 71-A da Lei nº 8.213, de 

1991, ocorria da seguinte forma: 

 - adoção de criança de até 1 ano de idade, 120 dias de licença e 

pagamento do salário-maternidade pelo mesmo período; 

- adoção de criança de 1 a 4 anos de idade, 60 dias de licença e 

pagamento do salário-maternidade pelo mesmo período; 

- adoção de criança de 4 a 8 anos de idade, 30 dias de licença e 

pagamento de salário-maternidade pelo mesmo período; 

- adoção de criança maior de 8 anos não enseja a concessão de 

licença ou de salário-maternidade. 

Com o objetivo de aperfeiçoar a sistemática para garantia do 

direito à convivência familiar de todas as crianças e adolescentes e incentivar a adoção, 
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a Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009, em seu art. 8º, revogou expressamente os §§ 

1º a 3º do art. 392-A da CLT, determinando que fosse aplicada à adotante as mesmas 

regras previstas no art. 392 da CLT e destinadas às gestantes, ou seja, concessão de 

licença-maternidade por 120 dias independentemente da idade da criança adotada.  

Como a Lei nº 12.010, de 2009, não alterou a legislação 

previdenciária, o salário-maternidade continua a ser pago por período de 120, 60 ou 30 

dias, conforme a idade da criança adotada.  

Esse descompasso entre as legislações trabalhista e 

previdenciária acarretará ônus ao empregador, que se verá forçado a custear o período 

adicional de licença-maternidade concedida à adotante sem a contrapartida da 

Previdência Social.  

No entanto, mais importante do que os impactos sobre as contas 

do empregador, cabe destacar que tal medida pode dificultar o acesso das mulheres ao 

mercado de trabalho formal.  

Tendo em vista, portanto, as considerações retro expendidas, 

apresentamos o presente Projeto de Lei adequando a legislação previdenciária às 

novas regras contidas na CLT, de forma a preservar o princípio constitucional insculpido 

no art. 6º da Constituição Federal. 

Ainda com o objetivo de assegurar fonte de financiamento para a 

nossa proposta, atendendo ao mandamento constitucional contido no § 5º do art. 195 

da Constituição Federal, elevamos em 0,1% a alíquota de contribuição da empresa 

incidente sobre a folha de pagamentos. Estima-se que no ano de 2009 o gasto com 

salário-maternidade tenha sido de R$ 3,1 bilhões, o que representou 1,7% da 

arrecadação bancária líquida naquele ano. Assim sendo, julgamos que a elevação da 

alíquota em 0,1% será mais do que suficiente para cobrir as despesas adicionais com a 

extensão do salário-maternidade para as mães adotantes de crianças com idade 

superior a 1 ano. 

Por todo o exposto, e tendo em vista a relevância da matéria, 

contamos com o apoio dos Senhores Parlamentares para a aprovação dessa nossa 

Proposição. 
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Sala das Sessões, em  08  de abril de 2010. 

Deputado JOVAIR ARANTES 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

............................................................................................................................................ 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 26, de 2000)  

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 

termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas 

necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 

vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o 

poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
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VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos 

termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 

ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por 

cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o 

salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 

cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 

nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, 

nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, 

na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) 

anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a 

indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após 

a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 28, 

de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
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XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre 

os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e 

de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos 

previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua 

integração à previdência social.  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e 

dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

............................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

............................................................................................................................. 

 

Seção V 

Dos Benefícios 

............................................................................................................................. 

 

Subseção VII 

Do Salário-Maternidade 

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=


10 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4213 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7761-A/2010 

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 

120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data 

de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne 

à proteção à maternidade.  (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.710, de 

5/8/2003) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

 

Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial 

para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) 

dias, se a criança tiver até 1 (um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 

(um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) 

anos de idade. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

Parágrafo único. O salário-maternidade de que trata este artigo será pago diretamente 

pela Previdência Social. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

 

Art. 72. O salário-maternidade para a segurada empregada ou trabalhadora avulsa 

consistirá numa renda mensal igual a sua remuneração integral. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º Cabe à empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva empregada 

gestante, efetivando-se a compensação, observado o disposto no art. 248 da Constituição Federal, 

quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais 

rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

§ 2º A empresa deverá conservar durante 10 (dez) anos os comprovantes dos 

pagamentos e os atestados correspondentes para exame pela fiscalização da Previdência Social. 

(Parágrafo único transformado em § 2º pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

§ 3º O salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa será pago diretamente pela 

Previdência Social. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 

 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui 

Plano de Custeio, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VI 

DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

............................................................................................................................................. 
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=453383&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


11 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4213 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7761-A/2010 

 

CAPÍTULO IV 

DA CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA 

 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do 

disposto no art. 23, é de: (Vide Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 

prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as 

gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste 

salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador 

ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 

coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.876, de 

26/11/1999) (Vide Lei Complementar nº 84, de 12/1/1996) 

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 

laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou 

creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de 

acidentes do trabalho seja considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 

seja considerado médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 

seja considerado grave. 

III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer 

título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de 

serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de 

cooperativas de trabalho. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 

desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 

sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 

mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros 

privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de 

previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas neste artigo e no art. 23, 

é devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por cento sobre a base de cálculo definida 

nos incisos I e III deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999)   

§ 2º Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9º do art. 28. 

§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas 

estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para 

efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em 

prevenção de acidentes. 
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§ 4º O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o Conselho Nacional da 

Seguridade Social, mecanismos de estímulo às empresas que se utilizem de empregados 

portadores de deficiências física, sensorial e/ou mental com desvio do padrão médio. 

§ 5º  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.540, de 22/12/1992 e revogado pela Lei nº 

10.256, de 9/7/2001) 

§ 6º A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém equipe de 

futebol profissional destinada à Seguridade Social, em substituição à prevista nos incisos I e II 

deste artigo, corresponde a cinco por cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos 

desportivos de que participem em todo território nacional em qualquer modalidade desportiva, 

inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de marcas 

e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos desportivos. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 7º Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar o 

desconto de cinco por cento da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o 

respectivo recolhimento ao Instituto Nacional do Seguro Social, no prazo de até dois dias úteis 

após a realização do evento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 8º Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional 

informar à entidade promotora do espetáculo desportivo todas as receitas auferidas no evento, 

discriminando-as detalhadamente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 9º No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional 

receber recursos de empresa ou entidade, a título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e 

símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, esta última ficará com a 

responsabilidade de reter e recolher o percentual de cinco por cento da receita bruta decorrente do 

evento, inadmitida qualquer dedução, no prazo estabelecido na alínea b, inciso I, do art. 30 desta 

Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6º ao 9º às demais associações desportivas, que 

devem contribuir na forma dos incisos I e II deste artigo e do art. 23 desta Lei. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 11. O disposto nos §§ 6º ao 9º deste artigo aplica-se à associação desportiva que 

mantenha equipe de futebol profissional e atividade econômica organizada para a produção e 

circulação de bens e serviços e que se organize regularmente, segundo um dos tipos regulados 

nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998 e com nova redação dada pela Lei nº 11.345, de 

14/9/2006)  

§ 11-A.  O disposto no § 11 deste artigo aplica-se apenas às atividades diretamente 

relacionadas com a manutenção e administração de equipe profissional de futebol, não se 

estendendo às outras atividades econômicas exercidas pelas referidas sociedades empresariais 

beneficiárias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

§ 12. (VETADO na Lei nº 10.170, de 29/12/2000) 

§ 13. Não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos desta Lei, 

os valores despendidos pelas entidades religiosas e instituições de ensino vocacional com 

ministro de confissão religiosa, membros de instituto de vida consagrada, de congregação ou de 

ordem religiosa em face do seu mister religioso ou para sua subsistência desde que fornecidos em 
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condições que independam da natureza e da quantidade do trabalho executado. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.170, de 29/12/2000) 

 

Art. 22-A. A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta 

Lei, como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização 

de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros, incidente sobre o valor da 

receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas nos 

incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de: (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 10.256, de 

9/7/2001) 

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; (Inciso acrescido pela 

Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 

e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de 

incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 1º (VETADO na Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de 

serviços a terceiros, cujas contribuições previdenciárias continuam sendo devidas na forma do 

art. 22 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 3º Na hipótese do § 2º, a receita bruta correspondente aos serviços prestados a 

terceiros será excluída da base de cálculo da contribuição de que trata o caput. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica às sociedades cooperativas e às 

agroindústrias de piscicultura, carcinicultura, suinocultura e avicultura. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 5º O disposto no inciso I do art. 3º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não 

se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero vírgula 

vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da comercialização da produção, destinado ao 

Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.256, de 

9/7/2001) 

§ 6º Não se aplica o regime substitutivo de que trata este artigo à pessoa jurídica que, 

relativamente à atividade rural, se dedique apenas ao florestamento e reflorestamento como fonte 

de matéria-prima para industrialização própria mediante a utilização de processo industrial que 

modifique a natureza química da madeira ou a transforme em pasta celulósica. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003) 

§ 7º Aplica-se o disposto no § 6º ainda que a pessoa jurídica comercialize resíduos 

vegetais ou sobras ou partes da produção, desde que a receita bruta decorrente dessa 

comercialização represente menos de um por cento de sua receita bruta proveniente da 

comercialização da produção. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003) 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 12.010, DE 3 DE AGOSTO DE 2009 
 

Dispõe sobre adoção; altera as Leis nºs 

8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente, 8.560, de 29 de 

dezembro de 1992; revoga dispositivos da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, e 

da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1o de 

maio de 1943; e dá outras providências.  

 

 O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................. 

 

Art. 8º Revogam-se o § 4º do art. 51 e os incisos IV, V e VI do caput do art. 198 da 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, bem como o parágrafo único do art. 1.618, o inciso III do 

caput do art. 10 e os arts. 1.620 a 1.629 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 

e os §§ 1º a 3º do art. 392-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943.  

 

Brasília, 3 de agosto de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição,  

 

DECRETA:  
............................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DA MULHER 
(Vide arts. 5º, I e 7º, XX e XXX da Constituição Federal de 1988) 

............................................................................................................................................. 
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Seção V 

Da Proteção à Maternidade 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 392.  A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 (cento e 

vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

§ 1º  A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador da 

data do início do afastamento do emprego, que poderá ocorrer entre o 28º (vigésimo oitavo) dia 

antes do parto e ocorrência deste. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.421, de 

15/4/2002) 

§ 2º  Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados de 2 

(duas) semanas cada um, mediante atestado médico. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

10.421, de 15/4/2002) 

§ 3º  Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 (cento e vinte) dias 

previstos neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

§ 4º  É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e demais 

direitos: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.799, de 26/5/1999) 

I - transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, assegurada a 

retomada da função anteriormente exercida, logo após o retorno ao trabalho; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 9.799, de 26/5/1999) 

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização de, no 

mínimo, seis consultas médicas e demais exames complementares. (Inciso acrescido pela Lei nº 

9.799, de 26/5/1999) 

 § 5º  (VETADO na  Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

 

Art 392-A.  À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de 

criança será concedida licença-maternidade nos termos do art. 392, observado o disposto no seu § 

5º. ("Caput" do artigo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002) 

§ 1º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002 e revogado pela Lei nº 

12.010, de 3/8/2009) 

§ 2º  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002 e revogado pela Lei nº 

12.010, de 3/8/2009)  

§ 3º  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002 e revogado pela Lei nº 

12.010, de 3/8/2009) 

§ 4º  A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo 

judicial de guarda à adotante ou guardiã. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002) 

 

Art. 393.  Durante o período a que se refere o art. 392, a mulher terá direito ao salário 

integral e, quando variável, calculado de acordo com a média dos 6 (seis) últimos meses de 

trabalho, bem como aos direitos e vantagens adquiridos, sendo-lhe ainda facultado reverter à 

função que anteriormente ocupava. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 

28/2/1967) 
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PROJETO DE LEI N.º 7.767, DE 2010 
(Da Sra. Solange Amaral) 

 
Inclui inciso V ao art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e §§ 1º e 
2º ao art. 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para assegurar, em 
qualquer hipótese, a concessão de salário-maternidade por cento e vinte 
dias a todas as seguradas do Regime Geral de Previdência Social que 
adotarem ou obtiverem guarda judicial para fins de adoção. 
 

 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7102/2010.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º O art. 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a 

vigorar com as seguintes modificações: 

“Art. 71................................................... .................... 

§ 1º Fica assegurada a concessão do salário-maternidade 
por cento e vinte dias à segurada do Regime Geral de Previdência 
Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção. 

§ 2º O pagamento do benefício previsto no § 1º deste artigo 

será feito diretamente pela Previdência Social. “(NR) 

Art. 2º O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso: 

“Art. 22........................................................................ 

............................................................................................. 
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V – 0,15% (quinze centésimos por cento) incidente sobre o 
total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no 
decorrer do mês, aos segurados que lhe prestem serviços, para 
financiamento do benefício previsto no § 1º do art. 71 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

....................................................................................”(NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revoga-se o art. 71-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 10.421, de 15 de abril de 2002, ao assegurar o direito da 

mãe-adotante perceber o salário-maternidade a cargo da Previdência Social, em muito 

avançou em relação à proteção dos direitos da criança e da mãe trabalhadora. 

No entanto, a mencionada Lei limitou a concessão do salário-

maternidade em função da idade da criança adotada, de tal sorte que apenas as 

adotantes de crianças com até um ano de idade foram contempladas com a concessão 

do benefício pelo prazo de cento e vinte dias. Para aquelas que adotem criança com 

idade entre um e quatro anos, o benefício só é concedido por sessenta dias, enquanto 

para aquelas que adotem crianças com idade entre quatro e oito anos o prazo de 

concessão do salário-maternidade é ainda menor, correspondente a trinta dias. 

Buscando atender, de forma mais efetiva, ao princípio 

constitucional de proteção à maternidade e à infância, contido no art. 6º da Constituição 

Federal, foi editada, em 3 de agosto de 2009, a Lei nº 12.010, chamada Lei Nacional de 

Adoção. Entre outras medidas importantes, a mencionada Lei nº 12.010, de 2009, 

revogou os §§ 1º ao 3º do art. 392-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 

igualando o direito à licença-maternidade por cento e vinte dias para todas as 

empregadas, sejam elas gestantes ou adotantes. 

Apesar dessa alteração na legislação trabalhista se constituir em 

importante avanço para mulheres, crianças e adolescentes, ela só atinge mulheres que 

possuem vínculo formal de trabalho, pois apenas a elas é concedida a licença-

maternidade. 
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Para que também as adotantes que exerçam suas atividades 

como empresária, trabalhadora autônoma, segurada especial rural e empregada 

doméstica sejam alcançadas pela ampliação do direito ao benefício relativo à 

maternidade é necessário que seja alterada a legislação previdenciária, mais 

especificamente a Lei nº 8.213, de 1991, que dispõe, em seus arts. 71 a 73, sobre os 

requisitos para a concessão do salário-maternidade. 

Dessa forma, a presente proposição de nossa autoria revoga o 

atual art. 71-A da Lei nº 8.213, de 1991, que, de forma discriminatória, concede salário-

maternidade por prazo reduzido para as adotantes de crianças maiores de um ano de 

idade e acrescenta §§ ao art. 71 da mesma Lei para prever a concessão de salário-

maternidade por cento e vinte dias para todas aquelas seguradas do Regime Geral de 

Previdência Social que venham a adotar ou obter guarda judicial para fins de adoção.  

Tendo em vista que tal modificação acarretará custos adicionais 

para o Regime Geral de Previdência Social, estamos propondo, adicionalmente, 

inclusão de inciso V ao art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para elevar em 

0,15% a alíquota da contribuição previdenciária da empresa, incidente sobre a 

respectiva folha de pagamentos. 

Ante o exposto, contamos com o apoio de todos os Senhores 

Parlamentares para a aprovação dessa nossa Proposição. 

Sala das Sessões, em 17 de agosto de 2010. 

Deputada SOLANGE AMARAL 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  
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............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II  

 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II  

 DOS DIREITOS SOCIAIS  
 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 

o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 

64, de 2010)    

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 

termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas 

necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 

vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o 

poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos 

termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 

ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  
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XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por 

cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o 

salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 

cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 

nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, 

nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, 

na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) 

anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a 

indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após 

a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 28, 

de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre 

os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e 

de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos 

previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua 

integração à previdência social.  
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LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre a Organização da Seguridade Social, 

Institui Plano de Custeio, e dá outras 

Providências. 

 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VI  

 DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV  

 DA CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA  

 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do 

disposto no art. 23, é de: (Vide Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 

prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as 

gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste 

salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador 

ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 

coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.876, de 

26/11/1999) (Vide Lei Complementar nº 84, de 12/1/1996) 

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 

laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou 

creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de 

acidentes do trabalho seja considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 

seja considerado médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 

seja considerado grave. 

III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer 

título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
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IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de 

serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de 

cooperativas de trabalho. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 

desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 

sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 

mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros 

privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de 

previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas neste artigo e no art. 23, 

é devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por cento sobre a base de cálculo definida 

nos incisos I e III deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999)   

§ 2º Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9º do art. 28. 

§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas 

estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para 

efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em 

prevenção de acidentes. 

§ 4º O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o Conselho Nacional da 

Seguridade Social, mecanismos de estímulo às empresas que se utilizem de empregados 

portadores de deficiências física, sensorial e/ou mental com desvio do padrão médio. 

§ 5º  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.540, de 22/12/1992 e revogado pela Lei nº 

10.256, de 9/7/2001) 

§ 6º A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém equipe de 

futebol profissional destinada à Seguridade Social, em substituição à prevista nos incisos I e II 

deste artigo, corresponde a cinco por cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos 

desportivos de que participem em todo território nacional em qualquer modalidade desportiva, 

inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de marcas 

e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos desportivos. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 7º Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar o 

desconto de cinco por cento da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o 

respectivo recolhimento ao Instituto Nacional do Seguro Social, no prazo de até dois dias úteis 

após a realização do evento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 8º Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional 

informar à entidade promotora do espetáculo desportivo todas as receitas auferidas no evento, 

discriminando-as detalhadamente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 9º No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional 

receber recursos de empresa ou entidade, a título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e 

símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, esta última ficará com a 

responsabilidade de reter e recolher o percentual de cinco por cento da receita bruta decorrente do 

evento, inadmitida qualquer dedução, no prazo estabelecido na alínea b, inciso I, do art. 30 desta 

Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6º ao 9º às demais associações desportivas, que 

devem contribuir na forma dos incisos I e II deste artigo e do art. 23 desta Lei. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 
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§ 11. O disposto nos §§ 6º ao 9º deste artigo aplica-se à associação desportiva que 

mantenha equipe de futebol profissional e atividade econômica organizada para a produção e 

circulação de bens e serviços e que se organize regularmente, segundo um dos tipos regulados 

nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998 e com nova redação dada pela Lei nº 11.345, de 

14/9/2006)  

§ 11-A.  O disposto no § 11 deste artigo aplica-se apenas às atividades diretamente 

relacionadas com a manutenção e administração de equipe profissional de futebol, não se 

estendendo às outras atividades econômicas exercidas pelas referidas sociedades empresariais 

beneficiárias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

§ 12. (VETADO na Lei nº 10.170, de 29/12/2000) 

§ 13. Não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos desta Lei, 

os valores despendidos pelas entidades religiosas e instituições de ensino vocacional com 

ministro de confissão religiosa, membros de instituto de vida consagrada, de congregação ou de 

ordem religiosa em face do seu mister religioso ou para sua subsistência desde que fornecidos em 

condições que independam da natureza e da quantidade do trabalho executado. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.170, de 29/12/2000) 

 

Art. 22-A. A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta 

Lei, como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização 

de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros, incidente sobre o valor da 

receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas nos 

incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de: (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 10.256, de 

9/7/2001) 

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; (Inciso acrescido pela 

Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 

e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de 

incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 1º (VETADO na Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de 

serviços a terceiros, cujas contribuições previdenciárias continuam sendo devidas na forma do 

art. 22 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 3º Na hipótese do § 2º, a receita bruta correspondente aos serviços prestados a 

terceiros será excluída da base de cálculo da contribuição de que trata o caput. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica às sociedades cooperativas e às 

agroindústrias de piscicultura, carcinicultura, suinocultura e avicultura. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 5º O disposto no inciso I do art. 3º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não 

se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero vírgula 

vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da comercialização da produção, destinado ao 
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Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.256, de 

9/7/2001) 

§ 6º Não se aplica o regime substitutivo de que trata este artigo à pessoa jurídica que, 

relativamente à atividade rural, se dedique apenas ao florestamento e reflorestamento como fonte 

de matéria-prima para industrialização própria mediante a utilização de processo industrial que 

modifique a natureza química da madeira ou a transforme em pasta celulósica. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003) 

§ 7º Aplica-se o disposto no § 6º ainda que a pessoa jurídica comercialize resíduos 

vegetais ou sobras ou partes da produção, desde que a receita bruta decorrente dessa 

comercialização represente menos de um por cento de sua receita bruta proveniente da 

comercialização da produção. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003) 

 

Art. 22-B. As contribuições de que tratam os incisos I e II do art. 22 desta Lei são 

substituídas, em relação à remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural contratado 

pelo consórcio simplificado de produtores rurais de que trata o art. 25-A, pela contribuição dos 

respectivos produtores rurais, calculada na forma do art. 25 desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei 

nº 10.256, de 9/7/2001) 

 

Art. 23. As contribuições a cargo da empresa provenientes do faturamento e do lucro, 

destinadas à Seguridade Social, além do disposto no art. 22, são calculadas mediante a aplicação 

das seguintes alíquotas: 

I - 2% (dois por cento) sobre sua receita bruta, estabelecida segundo o disposto no § 

1º do art. 1º do Decreto-lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, com a redação dada pelo art. 22, do 

Decreto-lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, e alterações posteriores; (Esta alíquota, a 

partir de 01 de abril de 1992, por força do art. 2º da Lei Complementar nº 70, de 30/12/1991, 

passou a incidir sobre o faturamento mensal) 

II - 10% (dez por cento) sobre o lucro líquido do período-base, antes da provisão para 

o Imposto de Renda, ajustado na forma do art. 2º da Lei nº 8.034, de 12 de abril de 1990. (A Lei 

nº 9.249, de 26/12/1995, alterou a contribuição sobre o lucro líquido, passando a alíquota a ser 

de 8%). 

§ 1º No caso das instituições citadas no § 1º do art. 22 desta Lei, a alíquota da 

contribuição prevista no inciso II é de 15% (quinze por cento). (Alíquota elevada em mais 8% 

pela Lei Complementar nº 70, de 30/12/1991 e posteriormente reduzida para 18% por força do 

art. 2º da Lei nº 9.249, de 26/12/1995) 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às pessoas de que trata o art. 25. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991  
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 
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............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III  

 DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II  

 DAS PRESTAÇÕES EM GERAL  

............................................................................................................................................. 

 

Seção V  

 Dos Benefícios  

............................................................................................................................................. 

 

Subseção VII  

 Do Salário-Maternidade  

 

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 

120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data 

de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne 

à proteção à maternidade.  (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.710, de 

5/8/2003) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

 

Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial 

para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) 

dias, se a criança tiver até 1 (um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 

(um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) 

anos de idade. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

Parágrafo único. O salário-maternidade de que trata este artigo será pago diretamente 

pela Previdência Social. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

 

Art. 72. O salário-maternidade para a segurada empregada ou trabalhadora avulsa 

consistirá numa renda mensal igual a sua remuneração integral. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º Cabe à empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva empregada 

gestante, efetivando-se a compensação, observado o disposto no art. 248 da Constituição Federal, 

quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais 

rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

§ 2º A empresa deverá conservar durante 10 (dez) anos os comprovantes dos 

pagamentos e os atestados correspondentes para exame pela fiscalização da Previdência Social. 

(Parágrafo único transformado em § 2º pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 
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§ 3º O salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa será pago diretamente pela 

Previdência Social. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

 

Art. 73. Assegurado o valor de um salário-mínimo, o salário-maternidade para as 

demais seguradas, pago diretamente pela Previdência Social, consistirá: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

I - em um valor correspondente ao do seu último salário-de-contribuição, para a 

segurada empregada doméstica; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

II - em um doze avos do valor sobre o qual incidiu sua última contribuição anual, para 

a segurada especial; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

III - em um doze avos da soma dos doze últimos salários-de-contribuição, apurados 

em um período não superior a quinze meses, para as demais seguradas. (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

 

 

Subseção VIII 

Da Pensão por Morte 

 

Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado 

que falecer, aposentado ou não, a contar da data: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 

nº 9.528, de 10/12/1997)  

I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 9.528, de 10/12/1997)  

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)  

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. (Inciso acrescido pela Lei nº 

9.528, de 10/12/1997)  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 10.421, DE 15 DE ABRIL DE 2002 
 

Estende à mãe adotiva o direito à licença-

maternidade e ao salário-maternidade, alterando a 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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"Art. 392. A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 

(cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário.  

 

§ 1º A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador 

da data do início do afastamento do emprego, que poderá ocorrer entre o 28º 

(vigésimo oitavo) dia antes do parto e ocorrência deste.  

 

§ 2º Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados 

de 2 (duas) semanas cada um, mediante atestado médico.  

 

§ 3º Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 (cento e vinte) 

dias previstos neste artigo.  

 

§ 4º (VETADO)  

 

§ 5º (VETADO)" (NR) 

 

Art. 2º A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:  

 

"Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 

adoção de criança será concedida licença-maternidade nos termos do art. 392, 

observado o disposto no seu § 5º.  

§ 1º No caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, o 

período de licença será de 120 (cento e vinte) dias.  

§ 2º No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 (um) ano até 

4 (quatro) anos de idade, o período de licença será de 60 (sessenta) dias.  

§ 3º No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 (quatro) anos 

até 8 (oito) anos de idade, o período de licença será de 30 (trinta) dias.  

 

§ 4º A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo 

judicial de guarda à adotante ou guardiã." 

 

Art. 3º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescida do seguinte 

dispositivo:  

 

"Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda 

judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo 

período de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 

60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e 

de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade." 
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Art. 4º No caso das seguradas da previdência social adotantes, a alíquota para o 

custeio das despesas decorrentes desta Lei será a mesma que custeia as seguradas gestantes, 

disposta no inciso I do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

 

Art. 5º As obrigações decorrentes desta Lei não se aplicam a fatos anteriores à sua 

publicação.  

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 15 de abril de 2002; 181º da Independência e 114º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Paulo Jobim Filho  

José Cechin    

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943  
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III  

 DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DA MULHER 

(Vide arts. 5º, I e 7º, XX e XXX da Constituição Federal de 1988) 

............................................................................................................................................. 

 

Seção V 

Da Proteção à Maternidade 

(Vide art. 7º, XVIII da Constituição Federal de 1988 e art. 10, II, “b” do ADCT) 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 392.  A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 (cento e 

vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

§ 1º  A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador da 

data do início do afastamento do emprego, que poderá ocorrer entre o 28º (vigésimo oitavo) dia 

antes do parto e ocorrência deste. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.421, de 

15/4/2002) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=322142
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=322142
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=322142
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=322234
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=322234
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=453383&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=453383&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=453383&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=453383&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 2º  Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados de 2 

(duas) semanas cada um, mediante atestado médico. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

10.421, de 15/4/2002) 

§ 3º  Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 (cento e vinte) dias 

previstos neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

§ 4º  É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e demais 

direitos: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.799, de 26/5/1999) 

I - transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, assegurada a 

retomada da função anteriormente exercida, logo após o retorno ao trabalho; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 9.799, de 26/5/1999) 

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização de, no 

mínimo, seis consultas médicas e demais exames complementares. (Inciso acrescido pela Lei nº 

9.799, de 26/5/1999) 

 § 5º  (VETADO na  Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

 

Art 392-A.  À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de 

criança será concedida licença-maternidade nos termos do art. 392, observado o disposto no seu § 

5º. ("Caput" do artigo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002) 

§ 1º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002 e revogado pela Lei nº 

12.010, de 3/8/2009) 

§ 2º  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002 e revogado pela Lei nº 

12.010, de 3/8/2009)  

§ 3º  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002 e revogado pela Lei nº 

12.010, de 3/8/2009) 

§ 4º  A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo 

judicial de guarda à adotante ou guardiã. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4//2002) 

 

Art. 393.  Durante o período a que se refere o art. 392, a mulher terá direito ao salário 

integral e, quando variável, calculado de acordo com a média dos 6 (seis) últimos meses de 

trabalho, bem como aos direitos e vantagens adquiridos, sendo-lhe ainda facultado reverter à 

função que anteriormente ocupava. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 

28/2/1967) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.275, DE 2011 
(Do Sr. Dr. Aluizio) 

 
Altera o art. 71-A da Lei nº 8.213  de 24 de julho de 1991. 
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DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7761/2010.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 
 
Art. 1º - O artigo 71 A da lei 8213 de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação “ 

Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins 

de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, 

a contar da data da sentença que reconhece a adoção. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua promulgação, revogadas a redação dada pela 

Lei nº 6.514, de 22.12.1977, e as disposições em contrário.  

JUSTIFICATIVA 

Somos um país com um grande contingente de crianças e adolescentes aguardando uma 

adoção. O parágrafo 71 A, na forma como está, cria uma situação de graduação ao ato da 

maternidade. Senão vejamos: 

Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para 

fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, 

se a criança tiver até 1 (um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 

(quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de 

idade 

Adotar alguém é passar a exercer a maternidade e a paternidade de forma integral. A 

idade da pessoa adotada não pode ser um limitador desta condição.  

Soma-se a isto o fato de que a lei cria privilégios para alguns em função da cronologia, e 

não observa os valores que, verdadeiramente, formam a base da sociedade. A antropologia de 

Durkheim já nos remete a esta questões, em seus ensaios sobre a solidariedade ele demonstra 

claramente o quanto pesam em uma comunidade estes valores. 

Falar a uma pessoa que se dispõe ao sublime ato de adotar um adolescente de 12 anos, que 

ela não tem direito a licença maternidade é de uma crueldade ímpar, e vai na contra-mão do 

estímulo que o estado brasileiro deve dar à adoção. Crueldade mesmo, em todos os sentidos, quer 

do ponto de vista do adolescente, quer do ponto de vista daquele que adota. 

A mecânica da afinidade e do afeto é um ato a ser exercido com a presença física. Neste 

sentido, a nova redação pretendida para o artigo 71 A, antes de ser um estímulo à adoção, é um 

ajuste do que deve ser entendido como maternidade. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L6514.htm#art192
http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L6514.htm#art192
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Plenário das sessões, 10 de maio de 2011. 

 

Deputado Dr.Aluizio (PV-RJ) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

............................................................................................................................................. 

 

Seção V 

Dos Benefícios 

............................................................................................................................................. 

 

Subseção VII 

Do Salário-Maternidade 

 

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 

120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data 

de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne 

à proteção à maternidade.  (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.710, de 

5/8/2003) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

 

Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial 

para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) 

dias, se a criança tiver até 1 (um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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(um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) 

anos de idade. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/4/2002) 

Parágrafo único. O salário-maternidade de que trata este artigo será pago diretamente 

pela Previdência Social. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

 

Art. 72. O salário-maternidade para a segurada empregada ou trabalhadora avulsa 

consistirá numa renda mensal igual a sua remuneração integral. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º Cabe à empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva empregada 

gestante, efetivando-se a compensação, observado o disposto no art. 248 da Constituição Federal, 

quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais 

rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

§ 2º A empresa deverá conservar durante 10 (dez) anos os comprovantes dos 

pagamentos e os atestados correspondentes para exame pela fiscalização da Previdência Social. 

(Parágrafo único transformado em § 2º pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

§ 3º O salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa será pago diretamente pela 

Previdência Social. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.710, de 5/8/2003) 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 

 

LEI Nº 6.514, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1977 
 

Altera o Capítulo V do Título II da Consolidação 

das Leis do Trabalho, relativo à segurança e 

medicina do trabalho, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  O Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"CAPÍTULO V  

DA SEGURANÇA E DA  

MEDICINA DO TRABALHO  

 

SEÇÃO I  

Disposições Gerais  

 

Art. 154. A observância, em todos os locais de trabalho, do disposto neste 

Capitulo, não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições 

que, com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou 

regulamentos sanitários dos Estados ou Municípios em que se situem os 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=453383&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=403352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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respectivos estabelecimentos, bem como daquelas oriundas de convenções 

coletivas de trabalho.  

 

Art. 155. Incumbe ao órgão de âmbito nacional competente em matéria de 

segurança e medicina do trabalho:  

 

I - estabelecer, nos limites de sua competência, normas sobre a aplicação dos 

preceitos deste Capítulo, especialmente os referidos no art. 200;  

II - coordenar, orientar, controlar e supervisionar a fiscalização e as demais 

atividades relacionadas com a segurança e a medicina do trabalho em todo o 

território nacional, inclusive a Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes 

do Trabalho;  

III - conhecer, em última instância, dos recursos, voluntários ou de ofício, das 

decisões proferidas pelos Delegados Regionais do Trabalho, em matéria de 

segurança e medicina do trabalho.  

 

Art. 156. Compete especialmente às Delegacias Regionais do Trabalho, nos 

limites de sua jurisdição:  

 

I - promover a fiscalização do cumprimento das normas de segurança e 

medicina do trabalho;  

II - adotar as medidas que se tornem exigíveis, em virtude das disposições deste 

Capítulo, determinando as obras e reparos que, em qualquer local de trabalho, 

se façam necessárias;  

III - impor as penalidades cabíveis por descumprimento das normas constantes 

deste Capítulo, nos termos do art. 201.  

 

Art. 157. Cabe às empresas:  

 

I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho;  

II - instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a 

tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais;  

III - adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional 

competente;  

IV - facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente.  

 

Art. 158. Cabe aos empregados:  

 

I - observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive as 

instruções de que trata o item II do artigo anterior;  

II - colaborar com a empresa na aplicação dos dispositivos deste Capítulo.  

 

Parágrafo único. Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada: 
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a) à observância das instruções expedidas pelo empregador na forma do item II 

do artigo anterior;   

b) ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa.   

 

Art. 159. Mediante convênio autorizado pelo Ministro do Trabalho, poderão ser 

delegadas a outros órgãos federais, estaduais ou municipais atribuições de 

fiscalização ou orientação às empresas quanto ao cumprimento das disposições 

constantes deste Capítulo.  

 

SEÇÃO II  

Da Inspeção Prévia e do Embargo ou Interdição  

 

Art. 160. Nenhum estabelecimento poderá iniciar suas atividades sem prévia 

inspeção e aprovação das respectivas instalações pela autoridade regional 

competente em matéria de segurança e medicina do trabalho.  

 

§ 1º Nova inspeção deverá ser feita quando ocorrer modificação substancial nas 

instalações, inclusive equipamentos, que a empresa fica obrigada a comunicar, 

prontamente, à Delegacia Regional do Trabalho.  

 

§ 2º É facultado às empresas solicitar prévia aprovação, pela Delegacia 

Regional do Trabalho, dos projetos de construção e respectivas instalações.  

 

Art. 161. O Delegado Regional do Trabalho, à vista do laudo técnico do serviço 

competente que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador, poderá 

interditar estabelecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento, ou 

embargar obra, indicando na decisão, tomada com a brevidade que a ocorrência 

exigir, as providências que deverão ser adotadas para prevenção de infortúnios 

de trabalho.  

 

§ 1º As autoridades federais, estaduais e municipais darão imediato apoio às 

medidas determinadas pelo Delegado Regional do Trabalho.  

 

§ 2º A interdição ou embargo poderão ser requeridos pelo serviço competente 

da Delegacia Regional do Trabalho e, ainda, por agente da inspeção do trabalho 

ou por entidade sindical.  

 

§ 3º Da decisão do Delegado Regional do Trabalho poderão os interessados 

recorrer, no prazo de 10 (dez) dias, para o órgão de âmbito nacional competente 

em matéria de segurança e medicina do trabalho, ao qual será facultado dar 

efeito suspensivo ao recurso.  

 

§ 4º Responderá por desobediência, além das medidas penais cabíveis, quem, 

após determinada a interdição ou embargo, ordenar ou permitir o 
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funcionamento do estabelecimento ou de um dos seus setores, a utilização de 

máquina ou equipamento, ou o prosseguimento de obra, se, em conseqüência, 

resultarem danos a terceiros.  

 

§ 5º O Delegado Regional do Trabalho, independente de recurso, e após laudo 

técnico do serviço competente, poderá levantar a interdição.  

 

§ 6º Durante a paralização dos serviços, em decorrência da interdição ou 

embargo, os empregados receberão os salários como se estivessem em efetivo 

exercício.  

 

SEÇÃO III  

Dos Órgãos de Segurança e de Medicina do Trabalho nas Empresas  

 

Art. 162. As empresas, de acordo com normas a serem expedidas pelo 

Ministério do Trabalho, estarão obrigadas a manter serviços especializados em 

segurança e em medicina do trabalho.  

 

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo estabelecerão: 

 

 a) classificação das empresas segundo o número de empregados e a natureza 

do risco de suas atividades;   

b) o número mínimo de profissionais especializados exigido de cada empresa, 

segundo o grupo em que se classifique, na forma da alínea anterior;   

c) a qualificação exigida para os profissionais em questão e o seu regime de 

trabalho;   

d) as demais características e atribuições dos serviços especializados em 

segurança e em medicina do trabalho, nas empresas.   

 

Art. 163. Será obrigatória a constituição de Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes (CIPA), de conformidade com instruções expedidas pelo Ministério 

do Trabalho, nos estabelecimentos ou locais de obra nelas especificadas.  

 

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho regulamentará as atribuições, a 

composição e o funcionamento das CIPA (s).  

 

Art. 164. Cada CIPA será composta de representantes da empresa e dos 

empregados, de acordo com os critérios que vierem a ser adotados na 

regulamentação de que trata o parágrafo único do artigo anterior.  

 

§ 1º Os representantes dos empregadores, titulares e suplentes, serão por eles 

designados.  
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§ 2º Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, serão eleitos em 

escrutínio secreto, do qual participem, independentemente de filiação sindical, 

exclusivamente os empregados interessados.  

 

§ 3º O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de 1 (um) ano, 

permitida uma reeleição.  

 

§ 4º O disposto no parágrafo anterior não se aplicará ao membro suplente que, 

durante o seu mandato, tenha participado de menos da metade do número de 

reuniões da CIPA.  

 

§ 5º O empregador designará, anualmente, dentre os seus representantes, o 

Presidente da CIPA e os empregados elegerão, dentre eles, o Vice-Presidente.  

 

Art. 165. Os titulares da representação dos empregados nas CIPA (s) não 

poderão sofrer despedida arbitrária, entendendo-se como tal a que não se fundar 

em motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro.  

 

Parágrafo único. Ocorrendo a despedida, caberá ao empregador, em caso de 

reclamação à Justiça do Trabalho, comprovar a existência de qualquer dos 

motivos mencionados neste artigo, sob pena de ser condenado a reintegrar o 

empregado.  

 

SEÇÃO IV  

Do Equipamento de Proteção Individual  

 

Art. 166. A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, 

equipamento de proteção individual adequado ao risco e em perfeito estado de 

conservação e funcionamento, sempre que as medidas de ordem geral não 

ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos 

empregados.  

 

Art. 167. O equipamento de proteção só poderá ser posto à venda ou utilizado 

com a indicação do Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho.  

 

SEÇÃO V  

Das Medidas Preventivas de Medicina do Trabalho  

 

Art. 168. Será obrigatório o exame médico do empregado, por conta do 

empregador.  

 

§ 1º Por ocasião da admissão, o exame médico obrigatório compreenderá 

investigação clínica e, nas localidades em que houver, abreugrafia.  
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§ 2º Em decorrência da investigação clínica ou da abreugrafia, outros exames 

complementares poderão ser exigidos, a critério médico, para apuração da 

capacidade ou aptidão física e mental do empregado para a função que deva 

exercer.  

 

§ 3º O exame médico será renovado, de seis em seis meses, nas atividades e 

operações insalubres e, anualmente, nos demais casos. A abreugrafia será 

repetida a cada dois anos.  

 

§ 4º O mesmo exame médico de que trata o § 1º será obrigatório por ocasião da 

cessação do contrato de trabalho, nas atividades, a serem discriminadas pelo 

Ministério do Trabalho, desde que o último exame tenha sido realizado há mais 

de 90 (noventa) dias.  

 

§ 5º Todo estabelecimento deve estar equipado com material necessário à 

prestação de primeiros socorros médicos.  

 

Art. 169. Será obrigatória a notificação das doenças profissionais e das 

produzidas em virtude de condições especiais de trabalho, comprovadas ou 

objeto de suspeita, de conformidade com as instruções expedidas pelo 

Ministério do Trabalho.  

 

SEÇÃO VI  

Das Edificações  

 

Art. 170. As edificações deverão obedecer aos requisitos técnicos que garantam 

perfeita segurança aos que nelas trabalhem.  

 

Art. 171. Os locais de trabalho deverão ter, no mínimo, 3 (três) metros de pé-

direito, assim considerada a altura livre do piso ao teto.  

 

Parágrafo único. Poderá ser reduzido esse mínimo desde que atendidas as 

condições de iluminação e conforto térmico compatíveis com a natureza do 

trabalho, sujeitando-se tal redução ao controle do órgão competente em matéria 

de segurança e medicina do trabalho.  

 

Art. 172. Os pisos dos locais de trabalho não deverão apresentar saliências nem 

depressões que prejudiquem a circulação de pessoas ou a movimentação de 

materiais.  

 

Art. 173. As aberturas nos pisos e paredes serão protegidas de forma que 

impeçam a queda de pessoas ou de objetos.  
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Art. 174. As paredes, escadas, rampas de acesso, passarelas, pisos, corredores, 

coberturas e passagens dos locais de trabalho deverão obedecer às condições de 

segurança e de higiene do trabalho estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e 

manter-se em perfeito estado de conservação e limpeza.  

 

SEÇÃO VII  

Da Iluminação  

 

Art. 175. Em todos os locais de trabalho deverá haver iluminação adequada, 

natural ou artificial, apropriada naturezada atividade.  

 

§ 1º A iluminação deverá ser uniformemente distribuída, geral e difusa, a fim 

de evitar ofuscamento, reflexos incômodos, sombras e contrastes excessivos.  

 

§ 2º O Ministério do Trabalho estabelecerá os níveis mínimos de iluminamento 

a serem observados.  

 

 

SEÇÃO VIII  

Do Conforto Térmico  

 

Art. 176. Os locais de trabalho deverão ter ventilação natural, compatível com o 

serviço realizado.  

 

Parágrafo único. A ventilação artificial será obrigatória sempre que a natural 

não preencha as condições de conforto térmico.  

 

Art. 177. Se as condições de ambiente se tornarem desconfortáveis, em virtude 

de instalações geradoras de frio ou de calor, será obrigatório o uso de 

vestimenta adequada para o trabalho em tais condições ou de capelas, 

anteparos, paredes duplas, isolamento térmico e recursos similares, de forma 

que os empregados fiquem protegidos contra as radiações térmicas.  

 

Art. 178. As condições de conforto térmico dos locais de trabalho devem ser 

mantidas dentro dos limites fixados pelo Ministério do Trabalho.  

 

SEÇÃO IX  

Das Instalações Elétricas  

 

Art. 179. O Ministério do Trabalho disporá sobre as condições de segurança e 

as medidas especiais a serem observadas relativamente a instalações elétricas, 

em qualquer das fases de produção, transmissão, distribuição ou consumo de 

energia.  
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Art. 180. Somente profissional qualificado poderá instalar, operar, inspecionar 

ou reparar instalações elétricas.  

 

Art. 181. Os que trabalharem em serviços de eletricidade ou instalações 

elétricas devem estar familiarizados com os métodos de socorro a acidentados 

por choque elétrico.  

 

SEÇÃO X  

Da Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais  

 

Art. 182. O Ministério do Trabalho estabelecerá normas sobre:  

 

I - as precauções de segurança na movimentação de materiais nos locais de 

trabalho, os equipamentos a serem obrigatoriamente utilizados e as condições 

especiais a que estão sujeitas a operação e a manutenção desses equipamentos, 

inclusive exigências de pessoal habilitado;  

II - as exigências similares relativas ao manuseio e à armazenagem de 

materiais, inclusive quanto às condições de segurança e higiene relativas aos 

recipientes e locais de armazenagem e os equipamentos de proteção individual;  

III - a obrigatoriedade de indicação de carga máxima permitida nos 

equipamentos de transporte, dos avisos de proibição de fumar e de advertência 

quanto à natureza perigosa ou nociva à saúde das substâncias em movimentação 

ou em depósito, bem como das recomendações de primeiros socorros e de 

atendinento médico e símbolo de perigo, segundo padronização internacional, 

nos rótulos dos materiais ou substâncias armazenados ou transportados.  

 

Parágrafo único. As disposições relativas ao transporte de materiais aplicam-se, 

também, no que couber, ao transporte de pessoas nos locais de trabalho.  

 

Art. 183. As pessoas que trabalharem na movimentação de materiais deverão 

estar familiarizados com os métodos racionais de levantamento de cargas.  

 

SEÇÃO XI  

Das Máquinas e Equipamentos  

 

Art. 184. As máquinas e os equipamentos deverão ser dotados de dispositivos 

de partida e parada e outros que se fizerem necessários para a prevenção de 

acidentes do trabalho, especialmente quanto ao risco de acionamento acidental.  

 

Parágrafo único. É proibida a fabricação, a importação, a venda, a locação e o 

uso de máquinas e equipamentos que não atendam ao disposto neste artigo.  
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Art. 185. Os reparos, limpeza e ajustes somente poderão ser executados com as 

máquinas paradas, salvo se o movimento for indispensável à realização do 

ajuste.  

 

Art. 186. O Ministério do Trabalho estabelecerá normas adicionais sobre 

proteção e medidas de segurança na operação de máquinas e equipamentos, 

especialmente quanto à proteção das partes móveis, distância entre estas, vias 

de acesso às máquinas e equipamentos de grandes dimensões, emprego de 

ferramentas, sua adequação e medidas de proteção exigidas quando motorizadas 

ou elétricas.  

 

SEÇÃO XII  

Das Caldeiras, Fornos e Recipientes sob Pressão  

 

Art. 187. As caldeiras, equipamentos e recipientes em geral que operam sob 

pressão deverão dispor de válvula e outros dispositivos de segurança, que 

evitem seja ultrapassada a pressão interna de trabalho compatível com a sua 

resistência.  

 

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho expedirá normas complementares 

quanto à segurança das caldeiras, fornos e recipientes sob pressão, 

especialmente quanto ao revestimento interno, à localização, à ventilação dos 

locais e outros meios de eliminação de gases ou vapores prejudiciais à saúde, e 

demais instalações ou equipamentos necessários à execução segura das tarefas 

de cada empregado.  

 

Art. 188. As caldeiras serão periodicamente submetidas a inspeções de 

segurança, por engenheiro ou empresa especializada, inscritos no Ministério do 

Trabalho, de conformidade com as instruções que, para esse fim, forem 

expedidas.  

 

§ 1º Toda caldeira será acompanhada de "Prontuário", com documentação 

original do fabricante, abrangendo, no mínimo: especificação técnica, desenhos, 

detalhes, provas e testes realizados durante a fabricação e a montagem, 

características funcionais e a pressão máxima de trabalho permitida (PMTP), 

esta última indicada, em local visível, na própria caldeira.  

 

§ 2º O proprietário da caldeira deverá organizar, manter atualizado e apresentar, 

quando exigido pela autoridade competente, o Registro de Segurança, no qual 

serão anotadas, sistematicamente, as indicações das provas efetuadas, 

inspeções, reparos e quaisquer outras ocorrências.  
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§ 3º Os projetos de instalação de caldeiras, fornos e recipientes sob pressão 

deverão ser submetidos à aprovação prévia do órgão regional competente em 

matéria de segurança do trabalho.  

 

SEÇÃO XIII  

Das Atividades Insalubres ou Perigosas  

 

Art. 189. Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, 

por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados 

a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da 

natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.  

 

Art. 190. O Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e 

operações insalubres e adotará normas sobre os critérios de caracterização da 

insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios de 

proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes.  

 

Parágrafo único. As normas referidas neste artigo incluirão medidas de proteção 

do organismo do trabalhador nas operações que produzem aerodispersóides 

tóxicos, irritantes, alérgicos ou incômodos.  

 

Art. 191. A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá:  

 

I - com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos 

limites de tolerância;  

II - com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, 

que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância.  

 

Parágrafo único. Caberá às Delegacias Regionais do Trabalho, comprovada a 

insalubridade, notificar as empresas, estipulando prazos para sua eliminação ou 

neutralização, na forma deste artigo.  

 

Art. 192. O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de 

tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de 

adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 

10% (dez por cento) do salário-mínimo da região, segundo se classifiquem nos 

graus máximo, médio e mínimo.  

 

Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da 

regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho, aquelas que, por sua 

natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com 

inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado.  
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§ 1º O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um 

adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos 

resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa.  

 

§ 2º O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura 

lhe seja devido.  

 

Art. 194. O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de 

periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade 

física, nos termos desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do 

Trabalho.  

 

Art. 195. A caracterização e a classificação da insalubridade e da 

periculosidade, segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão através 

de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, 

registrados no Ministério do Trabalho.  

 

§ 1º É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias profissionais 

interessadas requererem ao Ministério do Trabalho a realização de perícia em 

estabelecimento ou setor deste, com o objetivo de caracterizar e classificar ou 

delimitar as atividades insalubres ou perigosas.  

 

§ 2º Argüida em juízo insalubridade ou periculosidade, seja por empregado, 

seja por Sindicato em favor de grupo de associado, o juiz designará perito 

habilitado na forma deste artigo, e, onde não houver, requisitará perícia ao 

órgão competente do Ministério do Trabalho.  

 

§ 3º O disposto nos parágrafos anteriores não prejudica a ação fiscalizadora do 

Ministério do Trabalho, nem a realização ex officio da perícia.  

 

Art. 196. Os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de 

insalubridade ou periculosidade serão devidos a contar da data da inclusão da 

respectiva atividade nos quadros aprovados pelo Ministério do Trabalho, 

respeitadas as normas do artigo 11.  

 

Art. 197.  Os materiais e substâncias empregados, manipulados ou 

transportados nos locais de trabalho, quando perigosos ou nocivos à saúde, 

devem conter, no rótulo, sua composição, recomendações de socorro imediato e 

o símbolo de perigo correspondente, segundo a padronização internacional.  

 

Parágrafo único. Os estabelecimentos que mantenham as atividades previstas 

neste artigo afixarão, nos setores de trabalho atingidos, avisos ou cartazes, com 

advertência quanto aos materiais e substâncias perigosos ou nocivos à saúde.  
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SEÇÃO XIV  

Da Prevenção da Fadiga  

 

Art. 198. É de 60 kg (sessenta quilogramas) o peso máximo que um empregado 

pode remover individualmente, ressalvadas as disposições especiais relativas ao 

trabalho do menor e da mulher.  

 

Parágrafo único. Não está compreendida na proibição deste artigo a remoção de 

material feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, carros de mão 

ou quaisquer outros aparelhos mecânicos, podendo o Ministério do Trabalho, 

em tais casos, fixar limites diversos, que evitem sejam exigidos do empregado 

serviços superiores às suas forças.  

 

Art. 199. Será obrigatória a colocação de assentos que assegurem postura 

correta ao trabalhador, capazes de evitar posições incômodas ou forçadas, 

sempre que a execução da tarefa exija que trabalhe sentado.  

 

Parágrafo único. Quando o trabalho deva ser executado de pé, os empregados 

terão à sua disposição assentos para serem utilizados nas pausas que o serviço 

permitir.  

 

SEÇÃO XV  

Das Outras Medidas Especiais de Proteção  

 

Art. 200. Cabe ao Ministério do Trabalho estabelecer disposições 

complementares às normas de que trata este Capítulo, tendo em vista as 

peculiaridades de cada atividade ou setor de trabalho, especialmente sobre:  

 

I - medidas de prevenção de acidentes e os equipamentos de proteção individual 

em obras de construção, demolição ou reparos;  

II - depósitos, armazenagem e manuseio de combustíveis, inflamáveis e 

explosivos, bem como trânsito e permanência nas áreas respectivas;  

III - trabalho em escavações, túneis, galerias, minas e pedreiras, sobretudo 

quanto à prevenção de explosões, incêndios, desmoronamentos e soterramentos, 

eliminação de poeiras, gases, etc. e facilidades de rápida saída dos empregados;  

IV - proteção contra incêndio em geral e as medidas preventivas adequadas, 

com exigências ao especial revestimento de portas e paredes, construção de 

paredes contra-fogo, diques e outros anteparos, assim como garantia geral de 

fácil circulação, corredores de acesso e saídas amplas e protegidas, com 

suficiente sinalização;  

V - proteção contra insolação, calor, frio, umidade e ventos, sobretudo no 

trabalho a céu aberto, com provisão, quanto a este, de água potável, alojamento 

profilaxia de endemias;  
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VI - proteção do trabalhador exposto a substâncias químicas nocivas, radiações 

ionizantes e não ionizantes, ruídos, vibrações e trepidações ou pressões 

anormais ao ambiente de trabalho, com especificação das medidas cabíveis para 

eliminação ou atenuação desses efeitos limites máximos quanto ao tempo de 

exposição, à intensidade da ação ou de seus efeitos sobre o organismo do 

trabalhador, exames médicos obrigatórios, limites de idade controle permanente 

dos locais de trabalho e das demais exigências que se façam necessárias;  

VII - higiene nos locais de trabalho, com discriminação das exigências, 

instalações sanitárias, com separação de sexos, chuveiros, lavatórios, vestiários 

e armários individuais, refeitórios ou condições de conforto por ocasião das 

refeições, fornecimento de água potável, condições de limpeza dos locais de 

trabalho e modo de sua execução, tratamento de resíduos industriais;  

VIII - emprego das cores nos locais de trabalho, inclusive nas sinalizações de 

perigo.  

 

Parágrafo único. Tratando-se de radiações ionizantes e explosivos, as normas a 

que se referem este artigo serão expedidas de acordo com as resoluções a 

respeito adotadas pelo órgão técnico.  

 

SEÇÃO XVI  

Das Penalidades  

 

Art. 201. As infrações ao disposto neste Capítulo relativas à medicina do 

trabalho serão punidas com multa de 3 (três) a 30 (trinta) vezes o valor de 

referência previsto no artigo 2º, parágrafo único, da Lei nº 6.205, de 29 de abril 

de 1975, e as concernentes à segurança do trabalho com multa de 5 (cinco) a 50 

(cinqüenta) vezes o mesmo valor.  

 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à 

fiscalização, emprego de artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, 

a multa será aplicada em seu valor máximo." 

 

Art. 2º  A retroação dos efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de 

insalubridade ou periculosidade, de que trata o artigo 196 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

com a nova redação dada por esta Lei, terá como limite a data da vigência desta Lei, enquanto 

não decorridos 2 (dois) anos da sua vigência.  

............................................................................................................................................................

......................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

 
I – RELATÓRIO 

De acordo com a proposta aprovada no Senado Federal, e que 

aqui se debate, o caput do art. 71-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passará a 

vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 71-A À segurada da Previdência Social que adotar ou 

obtiver a guarda judicial para fins de adoção de criança é devido 
salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias.”  

Relativamente à redação vigente, a alteração que ocorrerá, com a 

eventual aprovação desta proposição, é que todas as seguradas que vierem a adotar, 

ou a obter a guarda judicial para fins de adoção, passarão a ter direito ao salário-

maternidade por cento e vinte dias. Hoje, esse benefício é concedido por prazo variável, 

a depender da idade da criança adotada. Se a adotada tiver até um ano de idade, a 

segurada terá 120 dias de salário-maternidade; esse benefício será pago por sessenta 

dias, caso a adotada tenha entre um e quatro anos de idade, e será de trinta dias o 

benefício às mães adotivas, caso a criança adotada tenha entre quatro e oito anos de 

idade. Nada receberão aquelas que adotarem crianças maiores de oito anos. 

Conforme a matéria aprovada no Senado Federal, a lei dela 

resultante entrará em vigor noventa dias após sua publicação.  

Tramitam apensados três outros projetos de lei, quais sejam, o de 

nº 7.102, de 2010, de autoria do Dep. Jovair Arantes, e o de nº 7.767, de 2010, de 

autoria da deputada Solange Amaral, e o de nº 1.275, de 2011, de autoria do deputado 

Dr. Aluizio. Nos dois primeiros apensados o art. 1º é idêntico ao art. 1º da proposição 

aprovada no Senado Federal. As diferenças entre eles aparecem no art. 2º de ambos 

os apensados. Já o Projeto de Lei nº 1.275, de 2011, o terceiro a ser apensado, altera a 

redação aprovada no Senado Federal ao definir a vigência da licença maternidade, 

para a adotante, a partir da data da sentença que reconhece a adoção.  

O art. 2º do Projeto de Lei nº 7.102, de 2010, prevê adicionar, ao 

art. 22 da Lei nº 8.212, de 14 de julho de 1991, um inciso V, que visa a estabelecer uma 

contribuição equivalente a 0,1 (um décimo por cento) incidente sobre a mesma base de 



46 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4213 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7761-A/2010 

cálculo prevista no inciso I do mesmo artigo, para financiar o benefício previsto no § 1º 

do art. 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Já o Projeto de Lei nº 7.767, de 2010, contém, em seu art. 2º, 

proposta da mesma natureza que aquela constante do art. 2º do projeto anterior, 

também apensado. A diferença entre elas é que, na proposição mais recente, a 

previsão é de uma alíquota de quinze centésimos por cento; portanto, superior àquela 

prevista no projeto de lei de autoria do dep. Jovair Arantes. 

O Projeto de Lei nº 1.275, de 2011, por sua vez, não faz 

referência à fonte de financiamento para custear as despesas decorrentes da 

ampliação do acesso ao salário maternidade. 

A proposição principal e as apensadas foram distribuídas às 

Comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, de Seguridade 

Social e Família, de Finanças e Tributação, para análise do mérito e, nesta última, 

assim como na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, a análise incluirá os 

ditames do art. 54 do RICD.  A matéria terá apreciação conclusiva pelas comissões e 

tramita em regime de prioridade. 

É o relatório. 

II – VOTO DA RELATORA 

Os quatro projetos de lei aqui analisados têm exatamente o 

mesmo propósito: ampliar, para cento e vinte dias, o benefício do salário-maternidade 

pago às seguradas que adotarem crianças ou que obtiverem a guarda judicial para fins 

de adoção. Relativamente à legislação em vigor, propõe um avanço, uma vez que a 

adoção de criança de qualquer idade, e não apenas daquelas menores de um ano, dará 

à adotante o direito de perceber o salário-maternidade por 120 dias.  

Muito me honra relatar este Projeto de Lei, originalmente proposto 

pelo nobre Senador Paulo Paim, a intenção do nobre Senador é adequar a mudança 

proposta na Lei nº 12.010, de 03 de agosto de 2009 e harmonizar a legislação de 

maneira a garantir o salário-maternidade e a licença-maternidade pelo período de 120 

dias, independente da idade criança adotada, definindo igualdade de direitos entre a 

mãe adotante e a gestante. A maneira como se dá, hoje, o pagamento do salário-
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maternidade, decorre ainda da Lei nº 10.421, de 5 de abril de 2002, da qual tenho a 

satisfação de ter sido autora, e estou segura de que podemos avançar. Comungo os 

objetivos do Senador Paulo Paim e, reitero, é com muita honra que apresento o 

presente parecer.   

A medida de ampliar a todas as adotantes o salário-maternidade 

de 120 dias é justa e, ademais, vem eliminar conflitos legais, como bem registrou o 

Senador Paulo Paim, autor da proposta aprovada pelo Senado Federal. Como 

esclareceu o Senador, a medida legislativa justifica-se pela necessidade de adaptar a 

Lei nº 8.123, de 1991, às modificações definidas pelas Leis nº 8.069, de 13 de julho de 

1990 – o Estatuto da Criança e do Adolescente, da Lei nº 8.560, de 29 de dezembro de 

1992, e ainda do novo Código Civil e da Consolidação das Leis do Trabalho, em face 

da sanção da Lei nº 12.010, de 03 de agosto de 2009. Como bem apontou o Senador, 

esta última norma prevê o direito de gozo da licença maternidade para a adotante, mas 

deixa de prever a adequação legal que permita a percepção do salário-maternidade nos 

mesmos moldes da maternidade natural.  

Estão apensadas ao Projeto de Lei em tela três proposições.  A 

primeira é o Projeto de Lei nº 7.102, de 2010, de autoria do Dep. Jovair Arantes; o 

segundo é o Projeto de Lei nº 7.767, de 2010, de autoria da deputada Solange Amaral, 

e o terceiro, o projeto de Lei nº 1.275, de 2011, de autoria do deputado Dr. Aluizio. 

As duas primeiras proposições apensadas diferem da proposta 

original ao incluir, no texto da matéria sob exame, um aumento da alíquota de 

contribuição patronal, como forma de financiar o acréscimo de despesa decorrente da 

ampliação dos benefícios do salário-maternidade. Da primeira consta a criação de um 

adicional de um décimo por cento, na contribuição patronal, e da segunda, da Deputada 

Solange Amaral, consta previsão de que tal adicional será de quinze centésimos por 

cento. Louvo a preocupação dos nobres autores com a tentativa de balancear a 

despesa com a receita, mas creio que, no Brasil de hoje, com tantos e seguidos 

recordes de arrecadação, da parte do governo Federal, e tantos e disseminados 

protestos pela elevada carga tributária que onera a nossa população, tal preocupação, 

senão desnecessária, ao menos é inadequada ao momento em que vivemos. 



48 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4213 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7761-A/2010 

A necessidade e a justiça das proposições já estão claras. Já o 

Projeto de Lei nº 1.275, de 2011, pretende aportar contribuição importante: a definição 

da data a partir da qual a adotante terá direito ao salário maternidade. Como previsto na 

proposição, tal benefício será devido a partir da data da sentença de adoção. Não 

obstante, parece-nos redundante essa definição, pois não se pode falar em adoção até 

que se tenha a devida autorização judicial para tal ato; donde, é da manifestação da 

autoridade competente para definir a adoção que se deve contar o início do prazo do 

direito ao benefício do salário-maternidade. 

Assim, fica claro que devemos dar preferência à proposta que 

vem do Senado Federal. 

Uma última observação parece-nos importante: a concessão da 

licença remunerada a mãe adotante garante o direito à convivência familiar, um dos 

pilares da formação da sociedade e traz impactos econômicos de médio prazo, ao 

oferecer vantagens mínimas às adotantes e propiciar uma força de trabalho mais 

motivada; e de longo prazo, ao investir na força de trabalho do futuro. Desta forma, 

consideramos inegável o mérito da proposição. 

Assim, pelas razões expostas, VOTAMOS PELA APROVAÇÃO 

DO PROJETO DE LEI Nº 7.761, DE 2010, E PELA REJEIÇÃO DOS PROJETOS DE 

LEI Nº 7.102, DE 2010, DO PROJETO DE LEI Nº 7.767, DE 2010, E DO PROJETO DE 

LEI Nº 1.275, DE 2011. 

Sala da Comissão, em 27 de setembro de 2011. 

 

Deputada FÁTIMA PELAES 

Relatora 
 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 7.761/2010, 
e rejeitou o PL 7.767/2010, o PL 7.102/2010, e o PL 1.275/2011, apensados, nos  
termos do Parecer da Relatora, Deputada Fátima Pelaes.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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João Maia - Presidente, Felipe Bornier, Natan Donadon e Romero 
Rodrigues - Vice-Presidentes, Andre Moura, Ângelo Agnolin, Antonio Balhmann, 
Armando Vergílio, José Augusto Maia, Miguel Corrêa, Renato Molling, Valdivino de 
Oliveira, Carlos Roberto, Fátima Pelaes, Giacobo, Jesus Rodrigues e Luiz Alberto.  

Sala da Comissão, em 19 de outubro de 2011. 

 

Deputado JOÃO MAIA  
Presidente  

FIM DO DOCUMENTO 

 


